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DECLARAQÁO
ALIANQA IBERO-AMERICANA PARA O

ACESSOÁJUSTIQA

Hoje 31 de maio de 2022 nos reunimos para fundar, consolidar e apresentar á

comunidade global, a Alianza Ibero-Americana para o Acesso á Justica.

A Alianza Ibero-Americana para o Acesso á Justi^a é urna rede formada por

representantes do vasto ecossistema que trabalham pela justi^a na regiáo, Íncluindo

organiza^oes internacional s. orgamza^óes nao govemamentais, organiza<;óes

intergovemamentaís. órgáos govemamentais e estatais e organiza^oes da sociedade civil,

que representam, entre outros, ministerios da justi(?a, defensores públicos, ministerios

públicos, individuos e academia.

Os que compoem esta alianza. e os que se unirem no futuro, buscarao unir forjas para

contribuir para a acelera^ao da implementa^ao do Objetivo de Desenvolvimento

Sustentável (ODS) 16.3 na regiao. Para tanto, acreditamos ser fundamental promover um

marco regulatório regional sobre o acesso ájusti^a, a gera^ao de dados e informa^oes que

permítam conhecer a demanda e avaliar as políticas de acesso á justi^a e desenvolver

planos e modelos dejustit^a voltados para as pessoas.

Nossa a^áo conjunta tem como paño de fundo a agenda de a?áo internacional estabelecida

no relatório do gmpo de trabalho Pathñnders (2019) "JustÍ(;a para Todos", ñas 100 regras

de Brasilia sobre Accsso á Justi(;a para pessoas em situa^ao de vulnerabílidade adotadas

na XIV Cimeira Judicial Ibero-Americana em 2008 e atualizadas na Assembleia Plenária

da XIX Edi<,;áo da CimeÍra Judicial Ibero-Americana, em abril de 2018, as Guías de

Santiago para a Prote(;áo de Vítimas e Testemunhas da Associa^ao Ibero-Amen cana de

Ministerios Públicos (AIAMP) (2008), atualizadas em 2010, e a Declara^áo Ibero-

americana sobre o acesso á justi(;a como elemento essencial para enfrentar as

desigualdades em rela^ao ao impacto da COVID-19, assinada em Valparaíso, Chile, em

14 de Janeiro de 2022. bem como as propostas e recomenda^oes feitas pela sociedade

civil da regiao no documento "Rumo a um acordó latino-americano de acesso ájustí^a.

Como afírmou o Secretáno-Cíeral da ONU em seu relatório "Nossa Agenda Comum"

parágrafo23 -- "A justi^a é urna dimen&ao ev:sencialdo contrato social.(...) A Agencia 2030

promete promover o estado dedireito egaraníir o acesso ájusii^a para todos {meta } '6.3

dos Objetivos de Desenvolvimenw Siístemável). mas muitos sistemas de jiifti^a

funcionam apenas para alguns . Portanto. ele se comprometeu a promover "urna nova

concepQao do Estado cié Direiío, com base no Objetivo de Desenvolvimento Susteníável

76 e na Declara^áo da Reimiáo de Alto Nivel da Assembleia Geral sobre o Estado de

Direitü nos ¡Vivéis Nat.-Íonal e internacional. 2012 (ver resoluQao 67/1).'
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Esta declara^áo será guiada pelos principios da justi(;a centrada ñas pessoa?, que foram

incluidos na "Declara^ao da Haia sobre Igualdade de Acesso á Justi^a para Todos até

2030" (2019). entre os quais: (1) Colocar as pessoas e as suas necessídades jurídicas no

centro dos sistemas dejusti^a: (2) Fomecer urna resposta eficaz aos problemas deju$tíi;a;

(3) Usar ajusti^a para a preven^áo: (4) Proporcionar as pessoas os meios de acesso a

servidos e oportunidades.

No actual contexto global e regional, após urna pandemia e as suas consequéncias saciáis.

económicas e políticas, é necessário reformar os la<;os que mantém as nossas sociedades

unidas e refor^aT o contrato social, para o qual é fundamental um sen'i^-0 público de

justi(?a que coloque as pessoas no centro, especialmente as mais vulneráveis.

Os países da Ibero-América compartilbam urna heranoa cultural, lingüistica, social e

institucional comum que facilita a gera^ao de instancias de colabora<;ao e intercambio em

escala regional. Por sua vez, os nossos países compartilham desafíos comuns para avanzar

no acesso ájusti^a para todas as pessoas. entre os quais a necessidade de fortalecer a

democracia, a modemiza^ao dos sistemas dejustiqa, a efetivídade dos direítos dos grupos

vulneráveis. a representa? áo equitativa das mulheres e outros grupos minoritarios em

posi(;oes de relevancia e decisao no sistema de justi^a. a produ^áo de infonna<;ao

actualizada e de qualidade sobre as necessidades jurídicas da sua popula(?ao e a

articula^áo entre os diversos actores. entre outros.

Nos que integramos esta alianza concordamos com o quanto ó benéfico para os países da

regiao contar com um marco ibero-americano para o intercambio de ideias. geraoáo de

sinergias e propostas em escala regional para alcanzar avanzas significativos na

implementa^ao de ODS 16.3. promover as experiencias dos países, promover a gera^ao

de conhecimemo bascado cm evidencias orientadas para a a(;áo. polencialízar os espaoos

de conversa^ao regionais e inter-regionais. promover espa^os de intercambio de

aprendizagem entre pares e destacar solucoes inovadoras na Ibero-Améríca.

Os membros da alíanca Trocaram ideias. apresemaram suas linhas de trabalho. exploraram

estrategias para acelerar a implementa<;áo do ODS 16.3. discutiran-i oportunidades para a

aplica^ao de modelos inovadorcs. identifícaram ay barreiras e obstáculos que enfremam

e consideraram rccomenda^óes e potenciáis compromissos para alcanzar a igualdade de

acesso ájusti<;a para todas as pessoas.

Para passar da justí^a para poucos á justi(;a para muitos, os participantes consideram que

é necessário direcionar todos o-; esfon;os para tomar realidade o idea] de justi^a centrado

ñas pessoas,

Em primeíra instancia, a Alianza trabalhará para apresentar um relatório regional de

progresso sobre o acesso ájusti^a em 2023. mostrando o trabalho realizado na regíáo em

tomo de tres eixos:
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• Dados e inova^ao : Buscaremos dar um status da lacuna da justi^a. por meío das

segumtes a^oes:

Gera<;áo e análise de dados sobre a lacuna dajusti^a.

Gera^ao e análise de dados sobre a exclusao dígita] e as TICs no ecossistema

dajustit;a.

Oera(;áo e análise de dados sobre justi^a aberta.

• Marco normativo para o acesso á justi^a ; seráo envidados esfor^os para apoiar

o processo de elaborac;ao de um acordó normativo sobre o acesso á justi(;a de

caráter vinculante para os países ibero-americanos no ámbito da Conferencia de

Ministros da Justi(;a dos Paises Ibero-amerícanos (COMJIB), com o apoio da

Cimeira Judicial Ibero-americana, AIAMP. Associa^ao Inte rameri cana de

Defensores Públicos (AIDEF) e com contribuido es da sociedade civil, do setor

formal e de outros alores c redes regionais dedicadas á justi^a. Atém disso. será

promovido o desenvolvimento de Planos Nacionais de Acesso á Justi(;a, no marco

da Estrategia Regional de Acesso á Justi^a do Programa Ibero-Amerícano de

Acesso á Justi^a da COMJ1B.

• Grupos em situa^-ao de vulnerabilidade, sem deixar ninguém para tras:serao

sistematizadas e relatadas as a^oes realizadas em rela<;áo ao acesso ájusti(;a para

grupos em situa(;ao de vulncrabilidade. entre as quais:

Justí^a para mutheres

Justi^a para meninas, meninos e adolescentes

Gmpos afetados por múltiplas desigualdades estruturais, como pessoas com

deficiencia, pessoas pertencentes a comunidades indígenas e/ou outras

diversidades étnico-culturais. incluindo afrodescendentes, pessoas

vulneráveis por vitimiza^ao, género e diversidade. migrantes, refugiados ou

requercntcs de asilo, pessoas em situa<;áo de deslocamento interno, pessoas

em sítua^áo de pobreza e pessoas privadas de liberdade.

Os participantes destacaran! a importancia da diversidade dos membros da alianza, que

facilita a troca de informa^Óes, o trabalho conjunto entre a sociedade civil e instirui(;oes

govemamentais. mtergovemamentais e nao governamentais. organiza^óes intemacionais

e evita sobreposi^oes e duplica(;oes de esfor^os.

Estamos denles da necessidade que a regiáo aprésenla em termos de apoio institucional

e/ou financeiro para atingir a meta de acesso á justi^a para todos. Por isyo, em conjunto

com a Coalizáo A^-ao Global pela Justi^a, pretendemos forjar novas alianzas e

fortalecer a colaboracáo. em línha com sua visáo de um multilateralismo inclusivo e

conectado, buscando a implementaQáo de políticas Ínovadoras e bascadas em evidencias.

a fím de melhorar acesso a justi?a para todos na regiáo.
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Esta declarado foi assinada em Haia, em 31 de maio de 2022, pelos seguintes organismos: Conferencia de

Ministros da Justi^a dos Países Ibero-Americanos (COMJIB), Associa^ao Interamericana de Defensores Públicos

(AIDEF)/ Associa?ao Ibero-Americana de Ministerios Públicos (AIAMP), Centro de Estudos de Justi^a das
Américas (JSCA), Programa das Na^oes Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Funda^ao Internacional para

a Ibero-América para Administra^ao e Políticas Públicas (FIIAPP), World Justice Proyect (WJP), NAMATI,
Associa^ao Civil para a Igualdade e Justiga (ACIJ), Rede Latino-Ame rica na e do Caribe para a Democracia
(REDLAD), Due Process of Law Foundatíon (DPLF)/ Internationai Development Law Organization (IDLO).

Para mais informa^oes sobre Pathfinders e a alianza: AWA.IUSÍ ce sagj.ó.üiu;
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